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1. INTRODUÇÃO 

Atendendo à Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN n° 4.963. de 25 de novembro de 2021, doravante 

denominada simplesmente ("Resolução CMN n° 4.963/2021") e a Portaria MTP n° 1.467, de 2 de junho de 2022, 

doravante denominada simplesmente ("Portaria MTP n° 1.467/2022"), os responsáveis pela Gestão do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL - PREVSUL apresentam sua Politica de Investimentos para o exerclcio de 

2025, devidamente elaborada, analisada e aprovada por seus órgåos superiores de execução e deliberaçao. 

A Polltica de investimentos representa uma formalidade legal gue fundamenta e norteia todos os prOcessos de tomada 

de decisão relativo à gestäo dos recursos dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS, empregada como 

ferramenta de gestáo necessária para garantir o equilibrio econômico, financeiroe atuarial |1|. 

Os fundamentos para a elaboracão da presente Política de Investimentos estão centrados nos critérioS legais e 

técnicos, estes de grande relevância. Ressalta-se que serão observados, para gue se trabalhe com parámetros solid0S 

quanto a tomada de decisões, a análise do fluxo de caixa atuarial. levando-se em consideração as reservas tecnicas 

atuariais (ativos) e as reservas matemáticas (passivo) projetadas pelo cálculo atuarial. 
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Patrimônio Liquido sob gestão (R$): 3,960.418,27 

Análise do Perfil 

Nivel de Aderência ao Pró-Gestão: Não se aplica 

Vencimento da Certificação Pró-Gest�o: Não se aplica 

Fonte: O próprio INSTITUTO DE PREVID�NCIA DE PARA0BA DO SUL - PREVSUL 

O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE PARAÍBA DO SUL -PREVSUL, no momento da elaboração, análise e aprovação 
da Politica de Investimentos, encontra-se classificado como Investidor Comum. 

Na possivel obtenção da Certificação Institucional Pro-Gestão, a classificacão de Investidor mudarå automaticamee, 
não sendo o INSTITUTO DE PREVIDÀNCIA DE PARA0BA DO SUL- PREVSUL prejudicado quanto as adaptaçóe 

dos processos e procedimentos internos e de controle, bem comoa manutencão da Politica de Investimentos e aportes 

em fundos de investimentos condizentes com sua nova classificaçåo. 

Fica o INSTITUTO DE PREVID�NCIA DE PARA0BA DO SUL -PREVSUL Condicionado ao prazo de 90 (noventa) 
dias para revisåo e adequação da Politica de Investimentos em atendimento a nova categorização. 

4. ESTRUTURA DE GESTÃO 

Os responsáveis pela gestão da Unidade Gestora do INSTITUTO DE PREVIDÈNCIA DE PARAÍBA DO SUL -
PREVSUL têm como uma das principais objetividades a continua busca pela ciência do conhecimento técnico, 
exercendo suas atividades com boa f�, legalidade e diligência; zelando por elevados padrões éticos, adotando 
as boas práticas de gestão previdenciária no âmbito do Pró-Gestão, que visam garantir o cumprimento de suas 
obrigações. 

Entende-se por responsåveis pela gestão do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL - PREVSUL, as 
pessoas que participam do processo de anålise, avaliação, gerenciamento, assessoramento e decisório, bem como os 
participantes do mercado de titulo e valores mobiliários no que se refere à distribuiçåo, intermediaçåo e administração 
dos fundos de investimentos e ativos financeiros. 

A responsabilidade de cada agente envolvido no processo de análise, avaliaçåo, gerenciamento, assessoramento e 

decisório, eståo definidos e disponiveis nos manuais e politicas internas do INSTITUTO DE PREVIDÈNCIA DE 
PARAIBA DO SUL - PREVSUL, instituidos como REGRAS, PROCEDIMENTOS E CONTROLES INTERNOS 

Todo o processo de cumprnimento da Politica de Investimentos e outras diretrizes legais, que envolvam os agentes 
descritos acima, terão suas ações deliberadas e fiscalizadas pelos conselhos competentes e pelo controle interno. 

4.1. Modelo de Gestão 

De acordo com as hipöteses previstas na Portarla MTP n° 1.467/2022, em seu art. 95, incisos I, Il e ll, a gestäo das 
aplicações dos recursos poderå ser realizada por meio de gestão própria, terceirizada ou mista. 
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Para a vigência desta Politica de Investimentos. a gestâo das aplicacões dos recursos do INSTTTUTO DE 

PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL -PREVSUL será PRÓPRIA 

A adoçåo deste modelo significa que a totalidade dos recursos financeiros ficará sob a gestáo e responsabtidade do 

próprio INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARAÍBA DO SUL- PREVSUL, na figura dos colaboradores diretamente 

envolvidos no prOcesso de Gestao dos Recursos ou Investimentos 

A gestão das aplicações dos recursos contará com profissionais qualificados e certificados por entidade de certificaç­o 

reconhecida pelo Ministério da Previdência Social. através da Secretária de Previdência Social, conforme exigido na 

Portaria MTP n° 1.467/2022e alterações. 

4.2. Örgãos de Execução, Deliberação e Fiscalização 

Os recursos financeiros do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL -PREVSUL visam à constituição 

das reservas garantidoras dos beneficios e devem ser mantidos e controlados de forma segregada dos recursoS do 

Ente Federativo. Esses mesmos recursos serão geridos em conformidade com a Política de Investimentos, com os 

critérios para credenciamento das Instituições Financeiras e contratação de prestadores de serViÇOS 

A estrutura interna definida através da Lei n° 4.184. de 05 de setembro de 2023. garante a demonstraçao �a 
Segregação de Atividades adotadas pelos dirigentes. conselheiros. gestores dos recursos e membros do Comite de 

Investimentos, estando em linha com as boas práticas de gestão e governança previdenciaria. 

4.2.1. Comitê de lnvestimentos 

Compete ao Comitê de Investimentos a formulação e execução da Politica de Investimento juntamente com a Diretorta 
Executiva e Gestor dos Recursos, que devem submetê-la para aprovação do Conselho Deliberativo e fiscalização do Conselho Fiscal, ambos órgãos superiores de competência do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL 
- PREVSUL. 

4.3. 

Em casos de Confito de Interesse entre os membros integrantes do Comitë de Investimentos, Diretoria Executiva e 
Conselhos Deliberativo e Fisca, a participação do confitante como voto de qualidade será impedida e/ou anulada, 
sendo devidamente registrado em ata de reunião. 

Não fica excluida a possibilidade da participação de um Consultor de Valores Mobiliários no fornecimento de "minuta" 
para a elaboração da Poliítica de Investimentos, bem como propostas de revisão para apreciação do Gestor dos 
Recursos, Comitê de Investimentose Diretoria Executiva. 

Observância aos Critérios de Elegibilidade 

Os responsáveis pela gestão do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSULe aqueles que 
participam diretamente do processo de análise, avaliação, gerenciamento, assessoramento e decisório, estão 
submetidos a critérios de elegibilidade, dado a responsabilidade sobre suas atribuiçöes. 

Os critérios de elegibilidade e permanência nos cargos dentro do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE PARAÍBA DO 
SUL - PREVSUL estão descritos na Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, incluídos pela Lei n 13.846, de 18 de 
junho de 2019 e na Portaria MTP n° 1.467/2022, em seu Art. 76. 

Os membros integrantes da Diretoria Executiva, Çómitê de Investimentos, Conselhos de Previd�ncia e Fiscalização e 
o Gestor dos Recursos do INSTITUTO DE PR�VIDÉNCIA DE PARAÍBA DO SUL-PREVSUL deverão atender aos 
seguintes requisitos minimos cumulativos: 
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ão
, por mei

o de
 

pr
oc

es
so

 

b 
a)

 
inc

iso
 I do

 
cap

ut do
 

Art. 1°
 

da
 

Lei 
Co

mp
lem

en
tar

 n°
 

64, de
 

18
 

de
 

mai
o de

 
199

0: 

não ter 
sof

rid
o 

co
nd

en
aç

ão
 

cri
mi

nal
 ou

 
inc

idi
do

 em
 

alq
um

a das 

dem
ais

 

situ
açÇ

ões
 de

 
ine

leg
ibi

lid
ad

e 

pre
vis

tas
 no

 AP
EV

SU
 

PA
RA

IB
A

 D
O

 

SUL
 

-
R

J Av. 
Pr

efe
ito

 

Be
nto

 

Go
nç

alv
es

 

Pe
rei

ra,
 n.° 583 
� 

Ce
ntr

o 

pre 
evlden

cla 

In
sti

tut
o de

 
Pr

ev
id

ên
cia

 de
 

Pa
rai

ba
 do

 
Sul 

-
PR

EV
SU

L 
ac

on
se

lha
me

nto
 

seja
 de

 
form

a 

pro
fis

sio
na

l, 

sob
re 

dil
igê

nc
ia 

e 

av
ali

aç
ão

 

qua
nto

 ao
 

per
fil dos 

int
ere

ssa
do

s, 

co
ns

ide
ran

do
 Par

a 

a 
efe

tiv
a 

co
nt

ra
taç

ão
 da

 
em

pre
sa de

 
Co

ns
ult

or
ia de

 
Va

lor
es 

M
ob

iliá
rio

s, 

o 
IN

ST
ITU

TO
 D

E
 

PR
EV

ID
ÊN

CI
A D

E
 

hav
end

o 

oc
orr

ên
cia

 de
 

po
siti

vo
, os

 

ve
rif

ica
çã

o dos 
cri

tér
ios

 

de
sc

rit
os

 

aci
ma

, bem 

com
oo

 

en
ca

m
in

ha
m

en
to

 da
 

inf
or

ma
çã

o 

à 
Se

cr
eta

ria
 de

 
Pr

ev
idê

nc
ia.

 Ser
á de

 
re

sp
on

sa
bi

lid
ad

e do
 

IN
ST

ITU
TO

 D
E

 
PR

EV
ID

ËN
CI

A D
E

 

PA
RA

0B
A D

O
 

SUL 

-
PR

EV
SU

L 

e do
 

Ent
e 

Fe
de

rat
ivo

 

Re
cu

rso
s 

e 
M

em
br

os
 do

 
Co

mi
tê d

e 
In

ve
sti

m
en

to
s 

Ce
rti

fic
aç

õe
s nos 

pra
zo

S 

N
o 

âm
bit

o das 

Ce
rti

fic
aç

ão
 

RP
PS

, 

fica
m os

 
dir

ige
nte

s, 

me
mb

ros
 dos 

co
ns

elh
os

 

De
lib

era
tiv

o 

e 
Fis

cal
, o 

Ge
sto

r dos 

Pr
ev

id
ên

cia
/D

eli
be

ra
tiv

o 

e 
Fis

cal
 e do

 
Co

mi
té d

e 

ex
pe

riè
nc

ia no
 

ex
erc

íci
o da

 
ati

vid
ad

e nas 

áre
as 

fin
an

ce
ira

, 

ad
m

ini
str

ati
va

, 
co

ntá
bil

, 
jur

ídi
ca,

 

rea
liz

ad
o por 

en
tid

ad
e 

ce
rti

fic
ad

or
a par
a 

co
m

pr
ov

aç
ão

 de
 

ate
nd

im
en

to 



de
 

d)
 

cl
ie

nt
es

. 
dis

trib
uiç

ão
 de

 
pro

du
tos

 de
 

inv
es

tim
en

tos
 que 

seja
m 

ob
jeto

 de
 

ori
en

taç
ã0

, 

rec
om

en
da

çå
o 

e 
ac

on
se

lha
me

nto
 aos seu
s 

Co
ns

ult
ore

s de
 

Va
lor

es 

M
ob

iliá
rio

s que 

atu
am

 

dir
eta

me
nte

 na
 

es
tru

tur
aç

åo
, 

ori
gin

aç
ão

, 

ge
stã

o, 

ad
m

ini
str

aç
ão

 e 

im
ob

iliá
rio

 e
 nas 

reg
ula

me
nta

çõ
es

 

es
pe

cíf
ica

s 

sob
re 

fun
dos

 de
 

inv
est

im
en

to em
 

dir
eit

os 

cre
dit

óri
os

 e 
fun

dos
 de

 

inv
est

im
en

to 

c)
 

Com
o 

co
ns

ul
to

re
s 

es
pe

cia
liz

ad
os

 que não 

atu
em

 nos 

me
rca

do
s de

 
va

lor
es 

mo
bil

iár
ios

, taisS
 

Com
o 

aq
ue

les
 

pr
ev

ist
os

 

b)
 

reg
ula

me
nto

s ou
 

da
 

reg
ula

me
nta

ção
 

esp
ec

ífi
ca

 

inc
ide

nte
 

sob
re 

a 
rec

om
en

da
çã

o o
u 

ac
on

se
lha

me
nto

; 
pro

du
tos

 de
 

pre
vid

én
cia

 e 
ad

mi
nis

tra
çã

o de
 

fin
an

ças
 em

 

ger
al de

 
seu

s 

cli
en

tes
 e 

que não 

en
vo

lva
m 

a 
or

ien
taç

ão
, Com

o 
pla

ne
jad

or
es

 

Não 

ser
ão 

co
ns

ide
rad

os
 

apt
os os

 
pr

es
tad

or
es

 de
 

ser
viç

os
 que 

atu
em

 

ex
clu

siv
am

en
te com 

as
 

ati
vid

ad
es

: 

(a
 

co
mp

rov
açã

o das 

Ce
rtif

ica
çõ

es não são 

cu
mu

lat
iva

s por 
pro

fis
sio

na
l). 

Inv
est

im
en

to)
, CGA 

(C
ert

ific
aç

ão
 de

 
Ge

sto
res

 

AN
BIM

A) elou
 

reg
istr

o de
 

Co
nsu

lto
r de

 
Va

lor
es 

Mo
bil

iár
ios

 

pe
sso

a 

físi
ca 

aco
nse

lha
me

nto
 

com
pro

vem
 

po
ssu

ire
m no

 
mín

imo
 as

 
cer

tifi
cac

õe
s CEA 

(C
ert

ific
açã

o 

AN
BIM

A de
 

Es
pe

cia
lis

tas
 em

 

Que 

os
 

pro
fis

sio
na

is 

e 
co

ns
ult

ore
s que 

atu
am

 

dir
eta

me
nte

 nas 

ati
vid

ad
es de

 

ori
en

taç
ão

, 

rec
om

en
da

ç�o
 

e 

i)
 

mo
bil

iár
ios

, 

ge
stä

o de
 

rec
urs

os 

de
 

ter
cei

ros
 ou

 
an

áli
se de

 
val

ore
s 

mo
bil

iar
ios

; 

Re
gio

na
l de

 
Ec

on
om

ia 

-
CO

RE
CO

N;
 

n)
 

Que 

ap
res

en
tem

 em
 

seu 

qua
dro

 de
 

co
lat

bo
rad

ore
s no

 
min

imo
 um

 

Ec
on

om
ista

 

de
vid

am
en

te 

reg
ist

rad
o no

 
Co

nse
lho

 

ne
go

cia
çåo

 de
 

val
ore

s 

mo
bil

iár
ios

 por 

ad
mi

nis
tra

do
res

, 

em
pre

ga
do

s, 

co
lab

ora
do

res
 e 

pela
 

pro
pri

a 

em
pre

sd,
 

mo
bil

lar
iOs

, ()
 a 

ado
ção

 de
 

reg
ras

, 

pro
ced

im
en

tos
 e 

de
scr

icã
o dos 

co
ntr

ole
s 

int
ern

os 

e 
(iv) 

a 
ado

çáo
 de

 
po

liti
ca de

 

) 
de

 
reg

ras
, 

pro
ced

im
ent

os 

e 
co

ntr
ole

s 

int
ern

os das 

nor
ma

s 

est
ab

ele
cid

as pela
 

Re
sol

uç
ão

 

CVM 

n°
 

19
/20

21
; QUe 

ap
res

en
te em

 

con
tra

to 

soc
ial um

 

Co
mp

lia
nce

 

Of
fic

er 

com
o 

res
po

nsá
ve

l pela
 

im
ple

me
nta

çãO
 e 

cum
pri

me
nto

 

e)
 

Co
ns

ul
to

ria
 de

 
Va

lor
es 

M
ob

ili
ár

io
s; 

Que 

ap
res

en
te em

 

con
tra

to 

soc
ial um

 

Co
nsu

lto
r de

 
Va

lor
es 

Mo
bili

ário
s 

com
o 

res
po

nsá
ve

l 

pel
as 

ativ
ida

des
, da

 

d)
 

e 
não 

ind
uzi

r o 
inv

est
ido

r 

a 
erro

, 

esc
rita

s em
 

lin
gu

ag
em

 

sim
ple

s, 

cla
ra,

 

ob
jet

iva
 e 

Co
nci

sa,
 A

s 
int

orm
açõ

es 

dis
pon

ibi
liza

das
 pelo
 

con
sul

tor
 de

 
val

ore
s 

mo
bili

ário
s 

seja
m 

ver
dad

eir
as,

 

com
ple

tas
, 

con
sist

ent
�s 

c)
 

as
pe

cto
s; 

no
 

am
bto

 �o
 

me
rca

do
 de

 

val
ore

s 

mo
bil

iár
ios

 e 
(iv) 

inv
est

im
en

tos
 no

 

me
rca

do
 de

 
val

ore
s 

mo
bil

iár
ios

 em
 

tod
os 0s

 

sob
re: (1) 

cla
sse

s de
 

ativ
os 

e 
val

ore
s 

mo
bil

iár
ios

, (ü) 
tltu

los
 e 

val
ore

s 

mo
bil

iar
ios

 

esp
ecl

fic
os,

 (i) 

Ins
titu

içó
es 

Fin
an

cei
ras

 Que 

a 
pre

sta
ção

 de
 

ser
viç

os 

de
 

ori
en

taç
ão

, 

rec
om

end
acã

o 

e 
aco

nse
lha

me
nto

 

abr
anj

am
 no

 
min

imo
 0s

 
tem

as 

PR
EV

SU
L;

 
rec

om
end

açõ
es 

e 
aco

nse
lha

me
nto

s 

seja
m 

exc
lus

iva
s do

 
INS

TIT
UT

O D
E

 

PR
EV

IDÉ
NC

IA 

D
E

 

PA
RA

IBA
 D

O
 

SUL 

-b)
 

Que 

a 
pre

sta
ção

 dos 
ser

viç
os seja

 

ind
epe

nde
nte

 e 
ind

ivid
ual

iza
da,

 cuja
 

ado
ção

 e 
im

ple
me

nta
ção

 das 

ori
ent

açó
es,

 REV
SU 

PA
RA

IB
A 

D
O

 

SUL
 

-
R

J Av. 
Pre

fei
to 

Ben
to 

Go
nç

alv
es 

Pe
rei

ra,
 n.° 

583
-

Ce
ntr

o Ins
titu

to d
e 

val
ore

s 

mo
bil

iár
ios

 e o 
IN

ST
ITU

TO
 D

E
 

PR
EV

ID
EN

CI
A D

E
 

PA
RA

IBA
 D

O
 

SUL 

-
PR

EV
SU

L em
 

com
um

 

aco
rdo

, Será
 

ad
mi

tid
o que 

o 
Co

ns
ult

or de
 

Va
lor

es 

M
ob

iliá
rig

[ 

Co
ntr

ata
do

 e as
 

en
tid

ad
es

 

int
eg

ran
tes

 do
 

sis
tem

a de
 

dis
tri

bu
içã

o 

de
ter

mi
na

do
 tipo
 de

 
cli

ent
e: 

ren
tab

ilid
ad

e, 

co
mp

os
içã

o 

e 
en

qu
ad

ram
en

to 

de
 

uma 

car
tei

ra de
 

inv
est

im
en

to 

à 
luz de

 

po
líti

ca
s de

 

inv
est

im
en

to,
 Que 

pro
mo

va
m 

a 
ela

bo
raç

ão
 de

 

rel
ató

rio
s 

ge
ren

cia
is ou

 
de

 
co

ntr
ole

 que 

ob
jet

ive
m,

 

den
tre

 

ou
tro

s, 
ret

rat
ar 

a fin
an

ce
iro

s, cuja
 

atu
açã

o 

cir
cu

ns
cre

va
-se

, 

den
tre 

out
ros

 

ser
viç

os,
 ao

 
pla

ne
jam

en
to 

sU
ce

ssó
rio

, 

ac
on

sel
ha

me
nto

 

co
mp

rov
em

 

ex
pe

riê
nc

ia 

pro
fis

sio
na

l nas 

ati
vid

ad
es 

dir
eta

me
nte

 

re
lac

io
na

da
sà

 

co
nsu

lto
ria

 de
 

va
lor

es Que 

os
 

pro
fis

sio
na

is 

e 
co

ns
ult

ore
s que 

atu
am

 

dir
eta

me
nte

 nas 

ati
vid

ad
es de

 
ori

en
taç

åo
, 

rec
om

en
da

çá
0 

e 

atu
ali

zad
as:

 (1) 
for

mu
lár

io de
 

ref
erê

nc
ia;

 (ii) 
cód

igo
 de

 

étic
a, de

 
mod

o 

a 
co

nc
ret

iza
r os

 
de

ve
res

 do
 

co
nsu

ito
r de

 
val

ore
s 9)

 

Que 

ma
nte

nha
 

pág
ina

 na
 

rede
 

mu
ndi

al de
 

com
pu

tad
ore

s na
 

form
a de

 
con

sul
ta 

púb
lica

, as
 

seg
uin

tes
 

int
orm

aço
es 

Pr
ev

idê
nc

ia de
 

Pa
rai

ba
 do

 
Sul 

-
PR

EV
SU

L 



do
 

IN
ST

ITU
TO

 D
E

 
PR

EV
ID

ÊN
CI

A D
E

 
PA

RA
IBA

 D
O

 
SUL 

-
PR

EV
SU

L 

e 
pelo

 

cen
ári

o 

ma
cro

ec
on

ôm
ico

 e 
fin

an
cei

ro.
 

po
de

rá ser 
dif

ere
nc

iad
a por 

pe
río

do
s 

den
tro

 do
 

pró
pri

o 

ex
erc

íci
o, 

pro
sp

ec
tad

a pelo
 

per
fil da

 
car

tei
ra de

 
inv

est
im

en
tos

 

D
E

 

PA
RA

IB
A D

0 

SUL 

-
PR

EV
SU

L, em
 

cu
mp

rim
en

to 

a 
Lei n°

 
9.7

17
/19

98
, em

 

seu Art.
 1°, 
a 

met
a de

 
re

nt
ab

ili
da

de
 

Ob
ser

va
da

 a 
ne

ce
ssi

da
de

 da
 

bus
ca 

e 
ma

nu
ten

çåo
 do

 
equ

ilib
rio

 

fin
anc

eir
o 

e 
atu

ari
al do

 
IN

ST
ITU

TO
 D

E
 

PR
EV

ID
ÉN

CI
A po
rce

nto
). 

Po
rta

nto
, fica
 

de
fin

ida
 

com
o 

ME
TA D

E
 

RE
NT

AB
IL

ID
AD

E 

O
 

val
or de

 
IPC

A 

+
 

4,6
1%

 

(qu
atr

o 

vir
gu

la 

se
ss

en
ta 

e 
um

 

po
nto

s 
pe

rc
en

tu
ais

; fO
cal

, 

pd
en

do
 ser 

ac
res

cid
os

 

0,1
5 

po
nto

s 

D
O

 
SUL 

-
PR

EV
SU

L, 

é de
 

4,6
1%

 

(qu
atr

o 

vir
gu

la 

se
sse

nta
 e 

Ag
ora

, 
co

ns
ide

ran
do

: 
o 

pla
no de

 
be

ne
fic

io se
 

tor
na

rá 

de
fic

itá
rio

, 

co
m

pr
om

ete
nd

o 

o 
pa

ga
me

nto
 

fut
uro

 dos 

be
ne

fic
ios

. 

O
u 

su
pe

rio
r. D

o 
co

ntr
ári

o, se
 a 

taxa
 que 

rem
un

era
 os

 
rec

urs
os

 

pas
se 

a 
ser 

inf
eri

or 

a 
taxa

 

uti
liz

ad
a no

 
cál

cu
lo 

atu
ari

al,
 ESs

e 

eq
ui

llb
rio

 

so
me

nte
 

ser
á 

po
ssi

ve
l de

 
se

 
ob

ter
 

cas
o os

 
re

cu
rso

s 

sej
am

 

re
m

un
er

ad
os

, no
 

mi
nim

o, por uma tax
a 

igu
al 

qu
ant

o do
 

pa
trim

ôn
io 

o 
Re

gim
e 

Pró
pri

o de
 

Pr
ev

idê
nc

ia 

So
cia

l -
RPP

S 

dev
erá

 

po
ssu

ir para
 

ma
nte

r 

o 
eq

uil
íbr

io 

atu
ari

al.
 

du
raç

ão do
 

pas
siv

o do
 

IN
ST

ITU
TO

 D
E

 
PR

EV
ID

ÉN
CI

A D
E

 
PA

RA
IBA

 D
O

 
SUL 

-
PR

EV
SU

L 

taxa
 de

 
Jur

os 

pa
rám

etr
o cujo

 

pon
to da

 
Es

tru
tur

a 

a 
Ter

mo
 de

 
Tax

a de
 

Jur
os 

Mé
dia

 -
ETT

J 

5 

ME
TA

 D
E

 
RE

N
TA

BI
LI

D
A

D
E 

tor
ne

cid
as pela

 

co
nsu

lto
ria

 

seja
m 

ind
ep

en
de

nte
s 

e 
ise

nta
s, em

 
co

nfo
rm

ida
de

 com as
 

boa
s 

prá
tic

as de
 

go
ve

rna
nç

a 

tem com
o 

obj
etiv

o 

evi
tar 

po
ten

cia
is 

con
flit

os de
 

int
ere

sse
, 

ass
eg

ura
nd

o que as
 

rec
om

en
da

çö
es 

e 
ori

ent
açó

e 

IN
ST

IT
UT

O D
E

 

PR
EV

ID
ÊN

CI
A D

E
 

PA
RA

IB
A D

O
 

SUL 

-
PR

EV
SU

L 

Nao 

ser
aão

 

ace
ita

s 

fer
ram

en
tas

 

for
ne

cid
as ou

 
dis

po
nib

iliz
ad

as pel
os 

int
eg

ran
tes

 do
 

sis
ter

na
 de

 
dis

trib
uiç

ão
 de

 
val

ore
s 

mo
bil

iar
iO

s, 

me
sm

o que de
 

for
ma

 

gra
tui

ta,
 nåo 

ge
ran

do
 

ass
im 

Co
nfl

ito
 de

 

im
ple

me
nta

çâ
o das 

or
ien

taç
õe

s, 

rec
om

en
da

ço
es

 e 
ac

on
se

lha
m

en
tos

 na
 

ex
ecu

ção
 de

 
ord

ens
 

es
tab

ele
ça

m
 

can
ais

 de
 

co
m

un
ica

çâ
o 

e 
fer

ram
en

tas
 que 

pe
rm

ita
m 

co
nfe

rir 

nai
or 

ag
ilid

ad
e 

se
gu

ra
rç

a 

3 PRE
VSU

Y 

PA
RA

IB
A D

O
 

SUL
 . R

J Av. 
Pre

foi
to 

Ben
to 

Go
nç

alv
es 

Po
roi

ra,
 n." 

583
-

Co
ntr

o Ins
titu

to de
 

Pr
ev

idê
nc

ia de
 

Pa
rai

ba
 do

 
Sul 

-
PR

EV
SU

L 

pe
rce

ntu
ais

 a 
cad

a ano na
 

taxa
 de

 
jur

os 

pa
râm

etr
o 

de
fin

ida
, 

lim
ita

da
 a 

0,6 

b)
 A
 

ve
rif

ica
çã

o do
 

cu
mp

rim
en

to da
 

MET
A D

E
 

RE
NT

AB
ILI

DA
DE

 nos 

últ
im

os 

5 
(ci

nco
) 

ex
erc

íci
os

 

an
tec

ed
en

tes
 à 

data
 

um
 

po
rce

nto
); 

de
 

Tax
a de

 
Jur

os 

Mé
dia

 -
ETT

J mai
s 

pró
xim

o 

à 
du

raç
âo

 do
 

pa
ssi

vo
 do

 
IN

ST
ITU

TO
 D

E
 

PR
EV

ID
EN

CI
A D

E
 

PA
RA

IBA
 

a)
 a 

Po
rta

ria
 

MPS
 n°

 
1.4

99
, de

 
28

 
de

 
mai

o de
 

202
4, ond
e 

a 
taxa

 de
 

juro
s 

pa
râm

etr
o cujo

 

pon
to da

 
Es

tru
tur

a 

a 
Te

rm
o 

tra
zer

 o 
val

or 

pr
es

en
te de

 
tod

os os
 

co
mp

ro
mi

sso
s do

 
pla

no de
 

be
ne

flc
ios

 na
 

linh
a do

 
tem

po 

e 
que 

de
ter

mi
na

 

ass
im

 O
 A

 
tax

a 

atu
ari

al de
 

jur
os,

 

tam
bém

 

co
nh

ec
ida

 

com
o met
a 

atu
ari

al,
 é 

uti
liz

ad
a no

 
cál

cul
o das 

av
ali

aç
öe
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Instituto de Previdência de Paraíba do Sul - PREVSUL 

CENÁRIO ECONÔMICO 

Av. Prefeito Bento Gonçalves Pereira, n.° 583 - Centro 
PARAIBA DO SUL - RJ 

Internacional 

ESTADOS UNIDOS 

Mercado de Trabalho 

Com o maior crescimento dos últimos seis meses. o relatório levantado pelo departamento do trabalho nos Estados 
Unidos referente a criação de novos empregos, o Nonfarm Payroll, surpreendeu o mercado com 254 mil empregos 
criados, muito acima da projeção de 140 mil postos. 

O mercado de trabalho passou a ser a principal pauta do Federal Reserve nos últimos discursos de membros da 

instituiçào, ainda mais como pico de 4,3% da taxa de desemprego do mês de julho, e como esfriamento que se estava 

tendo também na criação de novas vagas. Contudo, a taxa de desemprego desceu para 4,1 % no mês de setembro, 

abaixo da média histórica. 

Inflação 

Já o relatório Jolts, que informa o número de vagas abertas do mês de agosto subiu para pouco 8 milhões ante 7. 

milhões de julho e 7,9 milhões em junho. 

Paralelamente, o processo desinflacionário vem ocorrendo de maneira sustentável em direção a meta de 2%. 

No mês de setembro, a inflação ao consumidor medida pelo CPI foi de 0,2%, pouco superior às expectativas. Na 
Comparação anual, os preços caíram para 2,4%, o mais baixo desde fevereiro de 2021. 

Como destaque para a apuração, o grupo de habitação e alimentos foram os que mais contribuíram para a medição, 
em 75% de peso na leitura. 

O núcleo, que exclui os itens mais voláteis da análise, como Alimentos e Energia, permaneceu no patamar do mês 

anterior, em 3,2% na janela anual, em linha com as expectativas. 

Juros 

Já o principal indicador de inflação observado pelo FED, o PCE, registrou alteração de 0,2% em julho (PCE cheio), em 

linha com as expectativas, em uma composição que novamente agradou o mercado pois denotou uma desaceleração 

principalmente de serviços. Na variação em 12 meses, o PCE cheio replicou os 2,5% do mês anterior. 

Com os dados do mercado de trabalho e de inflação acima citados, o discurso da diretoria do Federal Reserve (FED) 

se voltou para o reconhecimento do progresso obtido no direcionamento da inflaçåo para a meta de 2%, e que por 

conta disso, o juro real demonstra elevação (não sendo esse o objetivo), e que o momento de agir, em termos de 

politica monetária, chegou. 

Frente aos dados do mercado de trabalho e dos avanços obtidos na batalha contra a inflação, conforme amplamente 

divulgado pelos diretores do Federal Reserve, o corte da taxa básica de juros americana, a Fed funds rate para a 

reunião de setembro, está dado. 

No comunicado pós decisåo, a liderança do FED reiterou que o mercado não deve se acostumar com essa magnitude 

de corte. A posterior ata reforçou que os membros do FED estão preocupados com a saúde da economia americana 
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Instituto de Previd�ncia de Paraiba do Sul - PREVSUL 

Av. Prefeito Bento Gonçalves Pereira, n.° 583- Centro 

PARAIBA D0 SUL - RJ 

Segmento de Investimentos no Exterior 

No segmento classificado como "Investimentos no Exterior", a Resolucão CMN n° 4 963/2021 estabelece que o limite 

legal dos recursos alocados não poderá exceder cumulativamente ao limite de 10% (dez por cento) da totaidade dos 

recursoS em moeda corrente. 

Neste sentido, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL 

máximo o percentual de 10% da totalidade dos recursos. 

Deverá0 ser considerados aptos a receber recursos do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL 

PREVSUL apenas os fundos de investimentos constituídos no exterior gue possuam histórico de 12 (doze) meses, aue 

seus gestores estejam em atividade há mais de 5 (cinco) anos e administrem o montante de recursos de terceitos 

equivalente a US$ 5 bilhões de dólares na data do aporte. 

7.4. Empréstimo Consignado 

recursos. 

Para o segmento de Empréstimo Consignado aos sequrados em atividade aposentados e pensionistas, a Resoluça 

CMN n° 4.963/2021 estabelece gue o limite legal é de 5.00% (cinco por cento) da totalidade dos recursos em moeda 

Corrente. 

7.5. 

Na ocasiào, com a obtenção da Certificação Institucional Pró-Gest�o, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAIBA 

DO SUL - PREVSUL propõe adotar, Como limite máximo o percentual de 10,00% (dez por cento) da totalidade dos 

PREVSUL propöe adotar como limite 

No processo de implantação da modalidade, caso seia de interesse. não ser�o considerados desenquadramentos os 

limites aqui definidos, tendo o INSTITUTO DE PREVIDNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL prazo de 60 

(sessenta) dias para revisão e adequacão da sua Política de Investimentos em atendimento aos novos parametros, 

especificamente o Art. 12°,§ 11 da Resolução CMN n° 4.963/2021. 

Taxa de Performance 

A taxa de performance corresponde a uma taxa cobrada por um fundo de investimento pela rentabilidade acima de 

algum benchmark pré-estabelecido, sendo, portanto, uma recompensa pelo bom desempenho dos gestores. 

A aplicação dos recursos efetuados pelo INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARAÍBA DO SUL- PREVSUL em fundos 

de investimentos que preve em regulamentos ou contratos cláusulas de pagamento da taxa de performance, deveråo 

apresentar as seguintes condições: 

a) rentabilidade do investimento superior à valorização de, no minimo, 100% (cem por cento) do índice de referència: 

b) montante final do investimento superior ao capital inicial da aplicação ou ao valor do investimento na data do último 

pagamento; 

c) periodicidade, no mínimo, semestral; 

d) conformidade com as demais regras aplicáveis a investidores que não sejam considerados qualificados nos termos 

da regulamentação da Comissão de Valores Móbiliários. 
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Instituto de Previdência de Paraíba do Sul - PREVSUL 

Av. Prefeito Bento Gonçalves Pereira, n.° 583- Centro 

PARABA DO SUL - RJ 

Limites Gerais 

No acompanhamento dos limites gerais da carteira de investimentos do INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARAIBA 

DO SUL - PREVSUL, em atendimento aos limites agui estabelecidos e da Resolução CMN n° 4.963/2021, serão 

Consolidadas as posições das aplicações dos recursos realizados direta e indiretamente por meio de fundos de 

investimentos (Fl) e fundos de investimentos em cotas de fundos de investimentos (FICFI). 

Os limites utilizados para investimentos em titulos e valores mobiliários de emissão ou coobrigação de uma mesma 

pessoa jurídica serão os mesmos dispostos na Resolução CMN n° 4.963/2021. 

NO que tange ao limite geral de exposição por fundos de investimentos e em cotas de fundos de investimentos, fic· o 

INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARABA DO SUL - PREVSUL limitado a 20% de exposição, com exceção dada 

aos fundos de investimentos enquadrados no Art.7°, inciso I, alínea "b" da Resolução CMN n°4.963/2021. 

A exposição do total das aplicações dos recursos do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL 

PREVSUL no patrimônio liguido de um mesmo fundo de investimento limitar-se-ão em 15% (quinze por cento). Para 

os fundos de investimentos classificados como FIDC -Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios, Crédito Privado 

e Fl de Infraestrutura, a exposição no patrimônio liquido de em um mesmo fundo de investimento limitar-se-ão à 5% 

(cinco por cento) e para os fundos de investimentos classificados como "Investimentos no Exterior" considera-se para 

efeito de cálculo, o patrimônio liquido do fundo de investimento constituído no exterior. 

Os limites estipulados acima não se aplicam aos fundos de investimentos que apliquem seus recursos exclus1vamente 

em Títulos Públicos ou em Operações Compromissadas em Titulos Públicos. 

Para os fundos de investimentos classificados como FIDC -Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios, que 

fazem parte da carteira de investimentos do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL 

partir de 1° de janeiro de 2015, o limite estabelecido no parágrafo anterior, deverá ser calculado em proporção ao total 

de cotas da classe sênior e não do total de cotas do fundo de investimento. 

O total das aplicações dos recursos do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL em fundos 

de investimento não pode exceder a 5% (cinco por cento) do volume total de recursOs de terceiros gerido por um 

mesmo gestor ou por gestoras ligadas ao seu respectivo grupo econômico. 

Na obtenção da Certificação Institucional Pró-Gestão, os limites definidos nesta Politica de Investimentos serão 

elevados gradativamente de acordo com o nível conquistado em consonância Com o disposto no art. 7°, $ 7°, art. 80, $ 

3°, art. 10°, $ 2° e art. 14°, § único da Resolução CMN n°4.963/2021. 

7.7. 

Em eventual desenquadramento dos limites aqui definidos, o Comitê de Investimentos juntamente como Gestor dos 

Recursos, deveråo se ater as Políticas de Contingência definidas nesta Política de Investimentos. 

Demais Enquadramentos 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARA0BA DO SUL - PREVSUL Considera todos os limites estipulados nesta 

Politica de Investimentos e na Resolução CMN n° 4.963/2021, destacando especificamente: 

a) Poderão ser mantidas em carteira de investimentos, por até 180 (cento e oitenta) dias, as aplicações que passem 

a ficar desenquadradas em relação a esta Política de Investimentos e a Resolução CMN n° 4.963/2021, desde que seja 

Comprovado que o desenquadramento foi decorrente de situações involuntárias, para as quais não tenha dado causa, 

e que o seu desinvestimento ocasionaria, comparatívamente à sua manutenção, maiores riscos para o atendimento 

aos principios segurança, rentabilidade, solvênçiá, liquidez, motivação, adequaçäo a natureza de suas obrigações e 

transparência; 

elisie 
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PARAIBA DO SUL- RJ 

b) Poderão ainda ser mantidas em carteira de investimentos. até seu respectivO encerramento, Os fundos de 

investimentos que apresentem prazos para vencimento, resgate. carência ou conversåo de cotas superior a 180 (cento 

e oitenta) dias, estando o lNSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL obrigado a demonstrar 

a adoção de medidas de melhoria da governança e do controle de riscos na gestão dos recursos. 

Serão entendidos como situações involuntárias: 

a) Entrada em vigor de alterações da Resolução vigente, 

b) Resgate de cotas de fundos de investimento por um outro cotista. nos guais o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE 

PARAIBA DO SUL - PREVSUL não efetue novos aportes, 

C) Valorização ou desvalorizacão dos demais ativos financeiros e fundos de investimentos que incorporam a carteira 

de investimentos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE PARA0BA DO SUL - PREVSUL; 

d) Reorganizaç�o da estrutura do fundo de investimento em decorrência de incorporação, fusão, Cisão e 

transformação ou de outras deliberacões da assembleia geral de cotistas, apÓs as aplicações realizadas pelo 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL; 

e) Ocorrência de eventos de riscos que prejudiquem a formação das reservas e a evolução do património do 

INSTITUTO DE PREVID�NCIA DE PARAÍBA DO SUL- PREVSUL Ou quando decorrentes de revisão do plano de 

custeio e da segregação da massa; 

f) Aplicações efetuadas na aquisição de cotas de fundo de investimento destinado exclusivamente a investidores 

qualificados ou profissionais, caso o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL deixe de 

atender aos critérios estabelecidos para essa categorizacão em requlamentação específica, com exceção do exposto 

na Nota Técnica SEl n° 457/2022/MTP; e 

g) Aplicações efetuadas em fundos de investimentos ou ativos financeiros que deixarem de observar OS requisitos e 

condições previstos na Resolução CMN n° 4.963/2021. 

Se os direitos, títulos e valores mobiliários que compõem as carteiras dos fundos de investimentos e os seus emissores 

deixarem de ser considerados como de baixo risco de crédito, após as aplicações realizadas pela unidade gestora. 

Na obtenção da Certificação Institucional Pró-Gestão, não serão considerados desenquadramentos os limites aqui 

definidos, tendo o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE PARA0BA DO SUL - PREVSUL prazo de 90 (noventa) dias 

para revisão e adequação da sua Politica de Investimentos em atendimento aos novos limites. 

7.8. Vedações 

O Gestor dos Recursos e o Comitê de Investimento do INSTITUTO DE PREVIDËNCIA DE PARAÍBA DO SUL . 

PREVSUL deverão sequir as vedações estabelecidas na Resolução CMN n° 4.963/2021, ficando adicionalmente 

vedada a aquisição de: 

a) Operações compromissadas lastreadas em titulos públicos e 

b) Aquisição de qualquer ativo final com alto risco de crédito. 
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Quanto a aquisição de Títulos Públicos, conforme disposta na Portaria MTP nº 1 467/2022. fica o INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL - PREVSUL vedado de adquirir. 

Ay. Prefeito Bento Gonçalves Pereira, n.° 583 - Centro 

PARAIBA D0 SUL - RJ 

a) Titulos que não sejam emitidos pelo Tesouro Nacional: 

b) Títulos que não sejam registradas no SELIC, e 

8. 

c) Títulos que sejam emitidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios. 

EMPRÉSTIMO CONSIGNAD0 

8.1. Objetivos 

Com a possibilidade da concessão e administraçäo de empréstimo consignado aos segurados em atvidaoe 

aposentados e pensionistas ("tomadores") por parte do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL 

PREVSUL, se faz necessário o estabelecimento das politicas. condicões, diretrizes, controles e a gestao dos 

processOS, desde a concessão, administração, operacionalizaçãoe cobrança. 

8.1.1 

O empréstimo concedido aos tomadores, é considerado uma aplicacåo financeira para o INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA DE PARA0BA DO SUL - PREVSUL, conforme determina a Resolução CMN n° 4.963/2021. 

Parâmetro de Rentabilidade 

Os parâmetros de rentabilidade persequidos para a carteira de empréstimos consignados buscarão compatibilidade 

Com o perfil das obrigações do INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL, tendo em vista a 

necessidade de busca e manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial. 

8.2. Modalidades de Empréstimo 

Os empréstimos concedidos pelo INSTITUTO DE PREVID�NCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL são em parcelas 

fixas e consignados em folha de pagamento dos sequrados ativos e/ou beneficiários do INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DE PARA0BA D0 SUL - PREVSUL, nas modalidades: empréstimos simples, renegociação ou repactuação 

extraordinária. 

Empréstimo Simples: é a modalidade pela qual as parcelas são descontadas diretamente da folha de pagamento 

do tomador do empréstimo; 

Renegociação: é a modalidade disponível para os tomadores que desejam modificar as condições do contrato 

original. Essa modalidade permite ao tomador renegociar as condições de pagamento, tais como prazo, valor das 

parcelase taxa de juros, a fim de ajustá-las à sua situação financeira atual; 

Repactuação Extraordinária: é a modalidade que permite aos tomadores de empréstimos consignados 

renegociarem suas dividas em casos excepcionais e especificos. 
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Elegibilidade aos Empréstimos 

Poderão contratar empréstimo consignado junto ao INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARAIBA DO SUL 

PREVSUL, Os servidores ativos, aposentados e pensionistas dos planos de beneflcios do próprio INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSULI"tomador") a partir das caracteristicas biométricas, funcionais 

remuneratórias e a natureza dos beneficios, para estabelecer os reguisitos e condições para elegibilidade a0s 

empréstimos. 

O tomador passará por avaliação prévia, onde será estimada a data de sua aposentadoria e as regras de cálculo de 

futuro beneficio. Quanto aos dependentes, somente serâo elegiveis aos empréstirnos consignados quando estiverem 

em goz0 de pensão por morte. 

Não poderão contratar operações de empréstimos os tomadores que, no momento da solicitação, estejam enquadrados 

em quaisquer das hipóteses a seguir. 

a) não tenham disponibilidade de margem consignável para a contratação; 

b) que tenham causado inadimplência em relação a empréstimos consignados anteriormente tomados perante o 

RPPS; 

c) tenham perdido o vinculo como Ente Federativo ou de cessado o beneficio, e 

d) aos tomadores que a situações em que o pagamento de sua remuneração ou provento seja de responsabilidade 

do Ente FederativO Ou que dependa de suas transferências financeiras mensais, caso o Município, nã seja clasSiticado 

Como "A", relativa à Capacidade de Pagamento - CAPAG divulgada pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN 

8.4. 

Caso o Município possuir a classificacão da CAPAG "B" "C" e "D" os empréstimos somente poderäo ser concedidos 

aos aposentados e pensionistas vinculados ao INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL - PREVSUL 

Caso o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL opte pela Segregação da Massa, somente 

aos aposentadose pensionistas do Fundo em Capitalização terão acesso ao Empréstimo Consignado. 

Concessão dos Empréstimos 

A concessão de empréstimo está condicionada à consignação das prestações mensais em folha de pagarmento de 

salários dos tomadores. 

O empréstimo somente será concedido por meio da solicitação via plataforma/software de gestão e administração 

contratado pelo INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARAIBA DO SUL - PREVSUL. O deferimento é prerrogativa do 

INSTITUTO DE PREVIDËNCIA DE PARA0BA DO SUL - PREVSUL, observados os limites determinados nesta Política 
de Investimentos e pela legislação para operações como contratantes de empréstimos. 

Mediante autorização, a liberação do empréstimo em conta corrente será efetuada em até 72 (setenta e duas) horas 

do deferimento do pedido de concessão emitida pelo INSTITUTO DE PREVID�NCIA DE PARAÍBA DO SUL . 

PREVSUL. 

Toda concessão de empréstimo estará condicionada à alocação de recursos prevista nesta Politica de Investimento, 

observados os limites relacionados a m¡fgem consignávele a legislação aplicável aos Regimes Próprio de Previdência 
Social - RPPS, quanto às diretrizes de/aplicação dos recursos. 
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PARABA DO SUL - RJ 

Margem, Valores e Prazo 

Para efeito da fixação da margem consignável, serao consideradas as dispOsicões legais vigentes e suas possiveis 
alterações. Para a administração da folha de pagamento dos tomadores poderá ser imitida "Instrução" de suporte 

Para o sevidor ativo serå obrigatório a apresentacâo do valor da margem consianável disponivel fornecido pelo Ente 
Federativo. Na concessåo de empréstimo consignado para os aposentados e pensionistas a margem consignavel sera Correspondente a 35% (trinta por cento) do beneficio mensal liquido pago pelo INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE 
PARA0BA DO SUL - PREVSUL 

Tabela Informativa 

Informações 
Montante Disponível (%): 
Margem Geral (%): 

Prazo Máximo de Concessão (meses): 
Prazo Mínimo de Concessão (meses) 

INSS" 

Critérios 

8.6. Cargos e Taxas 

5% ou 10% do PL 

O valor máximo de empréstimo a ser concedido aos tomadores não será superior à margem consignável, alem da taka 
de juros e do indice de atualização monetária. 

35% da Folha de Pagamento 

Os empréstimos simples e de renegociação devem considerar o prazo máximo de anmortização utilzado como "Teto do 

84 meses (teto do INSS) 

informada nesta Politica de Investimentos; 

6 meses (mínimo do INSS) 

Os empréstimos serão concedidos pelo sistema de amortização prefixado, para serem descontados em prestaçóes 
mensais conforme o prazo estabelecido, ressalvando as condições extraordinárias nos casos de repactuaçóes. 

c) Taxa de Administração; 

As prestações do empréstimo concedidos serão calculadas mediante aplicação de. 

a) Meta de Rentabilidade definida e aprovada pelo Comitë de Investimentos e Conselho Deliberativo, devidamerte 

b) Indice de Atualização Monetária (|PCA-IBGE) para corrigir o valor emprestado, 

d) Taxa do Fundo de Investimento de Liquidez para guarda e gestão dos valores a serem concedidos e 

e Taxa do Fundo Garantidor e/ou Seguro para cobertura do empréstimo que será cobrada no ato da concessão. 

O valor máximo da Taxa de Administração será fixado pelo Comitè de Investimentos e deliberada pelo Conselho 
Deliberativo e será informada aos tomadores no ato da concessão. Será destinada à cobertura dos custos com a 
administração da carteira de empréstimos e deverá ser deduzida do valor principal do empréstimo no ato da concessão. 

Poderá ser cobrado valor para compor o Fundo Garantidor na cobertura dos empréstimos, a ser deduzido do montante 
solicitado no ato da concessão. A constituição desse fundo será feita prioritariamente pela cobrança de percentual 
sobre as concessões elou performance superior à meta de rentabilidade. 
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As recuperações de crédito decorrentes de ações judiciais e extrajudiciais de cobrança também ensejarão a 

recomposiçåo do Fundo Garantidor. 

Após a efetivação da concessão do empréstimo, os encargos incidentes sobre a operação não serão objeto de 

restituiçäão. Entretanto, nos casos de quitaçao antecipada do contrato será apurada a redução dos juros incidente_ 

sobre a concessão. 

8.7. Cobrança das Prestações 

O pagamento das prestações ocorrerá mensalmente. No caso dos servidores ativOs, a amortização do saldo devedor 

OCorrera por consignação na folha de pagamento do Ente Federativo. Para os beneficiários, os pagamentoS serao 

descontados da folha de beneficios do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA D0 SUL -PREVSUL. 

Fica o Ente Federativo coma responsabilidade de informar o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARA0BA DO SUL -

PREVSUL O motivo pelo qual não houve o desconto em folha da parcela de empréstimos no mês subsequente ao 

vencimento da prestação. 

OS tomadores permanecem como os únicos responsáveis pelos pagamentos dos empréstimos. Cas0 0 Ente 

FederatVO, por qualquer motivo, não processe os descontos mensais, o tomador está obrigado a realizar 0s 

pagamentos das prestações correspondentes diretamente ao INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL 

- PREVSUL. Para isso, deverá solicitar a emissão de boleto bancário em favor do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE 

PARAIBA DO SUL - PREVSUL, Com vencimento para o dia 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao que deveria ser 

realizado o desconto na folha de pagamento. 

Poderá ser determinado um outro meio de pagamento excepcional, desde que expressamente autorizadO pelo 
INSTITUTO DE PREVIDËNCIA DE PARA0BA DO SUL - PREVSUL, Sob pena de incorrer nos encargos de mora 

decorrentes da situação de contrato inadimplido. 

Ocorrendo o atraso do pagamento de quaisquer prestacões previstas no contrato de empréstimo, seráo cobrados juros 

de morae atualização monetária em percentual e indice definidos nesta Política de Investimentos, contados a partir da 

data do vencimento da prestação em atraso. 

Os tomadores que atrasarem o pagamento de qualquer parcela do empréstimo serão considerados inadimplentes, 

incidindo sobre o valor devido juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária pelo IPCA ou outro 

índice que o venha substituir expressamente. 

Caso o servidor ativo passe a condição de aposentado, concederá ao INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE PARAIBA 

DO SUL - PREVSUL autorização expressa e irrevogável para descontar mensalmente, do valor do beneficio a gue fizer 

jus, as parcelas correspondentes às prestações do contrato, respeitando o valor da margem consignável a ser apurada 
Com base na renda mensal do beneficio. 

Obtida a informação do óbito do tomador, que poderá ser prestada pelo Ente Federativo ou familiar, o contrato de 

empréstimo será quitado mediante apresentação da Certidão de Obito e o processo de cobrança cessado 

imediatamente. 

Para a cobrança judicial e extrajudicial poderão ser contratadas empresas terceirizadas para auxiliar na atividade, como 

por exemplo, escritórios jurídicos ou o próprio intermediador pela operação. 

No processo de manutenção elou implantação da modalidade Empréstimo Consignado, não serão considerados 

inconformidades elou desenquadramentos qualquer limite ou regra cima citada, tendo o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DE PARA0BA DO SUL - PREVSUL prazo de 120 (cento e vinte) dias para revisãoe adequação da sua Politica de 
Investimentos em atendimento aos novo_ parâmetros normativos e os que vierem a substituí-los. 

Riie 
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CONTROLE DE RISCO 

Diante da metodologia e os critérios a serem adotados ao analisar os riscos dos investimentos, assim comO as diretrizes 

para seu controle e monitoramento, é necessário observar a avaliacão dos riscos de crédito, mercado, liquidez, 
operacional, legal, sistêmico e outros específicos a cada operação e tolerância a esses riscos. 

As aplicações financeiras estão sujeitas à incidência de fatores de risco que podem afetar adversamente o seu retorno, 

e consequentemente, fica o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL -PREVSUL obrigado a exercer o 

acompanhamento e o controle sobre esses riscos, considerando entre eles: 

Risco de Mercado - é o risco inerente a todas as modalidades de aplicações financeiras disponíveis no mercado 

financeiro; corresponde à incerteza em relação ao resultado de um investimento financeiro ou de uma carteira de 

investimento, em decorrência de mudanças futuras nas condições de mercado. E o risco de variações, 0sCilaçóes nas 

taxas e preços de mercado, tais como taxa de juros, precos de acões e outros índices. Ë ligado às oscilações do 

mercado financeiro. 

Risco de Crédito também conhecido como risco institucional ou de contraparte, é aquele em que há a 

possibilidade de O retorno de investimento não ser honrado pela instituic£o que emitiu determinado titulo, na data e has 

condições negociadas e contratadas. 

KIsco de Liquidez - surge da dificuldade em se consequir encontrar compradores potenciais de um determinado 

ativo no momento e no preço desejado. Ocorre quando um ativo está com baixo volume de negociaçáo e apresenta 

granoes drerenças entre o preço que o comprador está disposto a pagar (oferta de compra) e aquele que o vendedor 

gostaria de vender (oferta de venda), Quando é necessário vender alaum ativo num mercado iliquido, tende a ser dificH 

conseguir realizar a venda sem sacrificar o preço do ativo negociado 

Risco Operacional - é o risco de perdas financeiras causadas por erros em processos, políticas, Sistemas Ou 

eventos falhos ou falhas que interrompem as operacões de negócios, Erros de funcionários, atividades criminOsas 

Como fraudes e eventos fisicos estão entre os fatores gue podem desencadear o risco operacional. Em outras palavras, 

o risco operacional é qualquer ameaça que possa afetar o funcionamento do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE 

PARAÍBA DO SUL- PREVSULe reduzir a qualidade operacional como um todo. 

Risco Legal -O risco legal é a possibilidade de uma organizaçao sofrer perdas financeiras ou de reputaçäo como 

resultado de uma violação da lei ou de um processo legal Isso pode ser causado por uma variedade de fatores. O risco 

legal pode ter um impacto significativo nas operações podendo levar a multas. indenizações, sindicâncias e processos 
administrativos 

9.1. Controle do Risco de Mercado 

O INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARAIBA DO SUL -PREVSUL adota o VaR- Value-at-Risk para controle do 

risco de mercado., utilizando os seguintes parâmetros para o cálculo 

a) Modelo paramêtnco, 

b) Intenvalo de confança de 95% (noventae cinco por cento). 

c) Horzonte temporal de 21 dias üteis 

Como parametro de monitoramento para controle do risco de mercado dos ativos que compõe a carteira de 
ivestimentos, os membros do Comité de Investimentos e o Gestor dos Recursos deverão observar as referèncias 
abaixo estabeiecCIdas e realizar eavaliaçâo destes ativos sempre que as referèncias pré-estabelecidas forem 

ultrapassadas 

pliine 
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a) Segmento de Renda Fixa: 0,72% do valor alocado neste segmento, 

b) Segmento de Renda Variável e Estruturados: 6,50% do valor alocado neste segmento e 

c) Segmento de Investimento no Exterior 6,66% do valor alocado nesse segmento 
Como instrumento adicional de controle, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL - PREVSUL devera 
monitorar a rentabilidade dos fundos de investimentos em janelas temporais (més, ano, três meses, seis meses, doze 
meses Vinte e quatro meses), verificando o alinhamento com o benchmark de cada ativo. Desvios significativos 
deverão ser avaliados pelos membros do Comite de Investimentos e Gestor dos Recursos, que decidirá pela 

manutenção, ou não, desses ativos. 

9.2. Controle do Risco de Crédito 

Na hipÛtese de aplicação dos recursos financeiros em fundos de investimento que posSuem em sua carteira de 
investimentos ativos de crédito, subordinam-se que estes seiam emitidas por companhias abertas devidarnente 

operacionais e registrada; e que sejam de baixo risco em classificacão efetuada por agência classificadora de risco, o 

que estiverem de acordo com a tabela abaixo: 

AGÉNCLA CLASSIFICADOREA DE RISCO RATING MÍNIMO 
STANDARD & POOR?S 
MOODY?S 
FITCH RATINGS 
AUSTIN RATING 
LF RATING 
LIBERUM RATING 

BBB+ (perspectiva estável) 
Baal (perspectiva estável) 
BBB+ (perspectiva estável) 
A (perspectiva estável) 
A (perspectiva estável) 
A (perspectiva estável) 

As agências classificadoras de risco supracitadas estão devidamente registradas na Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM e autorizadas a operacionalizar no Brasil. Utilizam o sistema de rating para classificar o nível de riSCO das 
Instituiçöes Financeiras, fundo de investimentos e dos ativos financeiros gue integram da carteira de investimentos dos 

fundos de investimentos ou demais ativos financeiros. 

9.3. Controle do Risco de Liquidez 

O baixo risco de crédito não deve ser observado apenas no momento da aplicacão. mas também durante todo o periodo 
em que o INSTITUTO DE PREVIDËNCIA DE PARA0BA DO SUL - PREVSUL mantiver recursOs investidos no ativo 
financeiro ou no fundo de investimento que possua tal ativo. A observância do risco de crédito se baseia, entre outras 

medidas, nas notas atribuidas por agências classificadoras de risco. 

Nas aplicações em ativos financeiros que tem seu prazo de liquidez superior a 365 (trezentos e sessentae cinco) dias, 
a aprovação de alocação dos recursos deverá ser precedida de estudo que comprove a análise de evidenciação quanto 
a capacidade do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE PARAIBA D0 SUL- PREVSUL em arcar com o fluxo de despesas 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações atuariais, até a data da disponibilização dos recursos investidos. 

Entende-se como estudo que comprova a análise de evidenciação quanto a capacidade em arcar com o fluxo de 
despesas necessárias ao cumprimento de suas obrigações atuariais, o estudo de ALM- Asset Liability Management. 
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9.4. Controle do Risco Operacional e Legal 

Para minimizar o impacto causado por erros operacionais e legais gue levNn a possives perdas fnanceiras danos à 
reputaçà0, interrupção das operaçes ou até process0s ndministrativos sindicâncias o INSTTUTO DE 
PREVID�NCA DE PARA0BA DO SUL - PREVSUL Classifca como importante a mplantaçho do processo de gestn 
de riscos, que possibilitem identifhcar, avaliar e mitigar esses riscos 

O INSTITUTO DE PREVIDÈNCIA DE PARAIBA DO sUL -PREVSUL adotara a Certifcaçao Institucional Pro Gestao 
como mecanism0 e sistema de qualidade para minimizar o impacto do risco operacionale lega! 

A adesâo a Certificação Institucional Pró-Gestao tem por objetivo incentivar o INSTITUTO DE PREVIDENGIA DE 
PARAIBA DO SUL -PREVSUL a adotar melhores práticas de gestão e governança, proporcionando maior controle 

d0s seus ativos e passivos, aprimoramento da qualidade da governança no Ambito da gestáo dos riscOs m¡is 

transparência no relacionamento com os segurados e a sociedade 

10. ESTUDO DE ALM -ASSET LIABILITY MANAGEMENT 

AS aplicaçóes dosS recursose sua continuidade deverao observar a compatibilidade dos ativos investidos com oS prazös 

montantes e taxas das obrigações atuariais presentes e futuras do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE PARAIBA DO 

SUL -PREvSUL, Com o objetivo de manter o equillbrio econômico-financeiro entre ativos e passivos 

Para garantir a compatibilidade, os responsáveis pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL 
PREVSUL devem manter os procedimentos e controles internos formalizados para a gestáo do risco de liquidez das 
aplicaçoes de torma que os recursos estejam disponlveis na data do pagamento dos beneficios e demais obrigaçóes 
Deveräo inclusive realizar o acompanhamento dos fluxos de pagamentos dos ativos, assegurando o cumprimento dos 
prazos e dos montantes das obrigações do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL 

Para se fazer cumprir as obrigatoriedades descritas acima, o INSTITUTO DE PREVIDÈNCIA DE PARAIBA DO SUL 
PREVSUL buscará a adoção da ferramenta de gestão conhecida como estudo de ALM -Asset Liability Management. 

O estudo compreende a forma pormenorizadamente da liquidez da carteira de investimentos em honrar os 
compromissos presentes e futuros, proporcionado ao INSTITUTO DE PREVIDÈNCIA DE PARAIBA DO SUL 

PREVSUL a busca pela otimização da carteira de investimentos, apresentando a melhor trajetória para o cumprimento 
da meta de rentabilidade, resguardando o melhor resultado financeiro posslvel tambem no longo prazo. 

O estudo de ALM - ASset Liability Management deverá ser providenciado no minimo uma vez ao ano, após o 
fechamento da Avaliação Atuarial, sendo necessário seu acompanhamento periódico, com emissao de Relatorios de Acompanhamento que proporcionará as atualizações de seus resultados em uma linha temporal não superior a um 
semestre. 

11. EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 

Em atendimento ao Art. 64, $1° e $2° da Portaria MTP n° 1.467/2022, o INSTITUTO DE PREVIDÈNCIA DE PARAÍBA 
DO SUL -PREVSUL adotará medidas para honrar os conmpromissos estabelecidos no Plano de Custeio elou 

Segregação de Massa, se houver, além da adequação do Plano de Custeio aprovado e sua compatibilidade com a 
capacidade orçamentaria e financeira do Ente F�derativo. 

Neste sentido, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA D0 SUL -PREVSUL buscará consultoria especializada 
para emissão de estudo de viabilidade pará avaliar a situação econômica, financeira e orçamentária, visando propor 
possiveis medidas de equacionamea�o nó curto, médio e longo prazo. 
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Ademais, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL . PREVSUL terá um acompanhamento das 
informaçÇões referente aos seus demonstrativos, devendo ser encaminhada aos órgãos de controle interno e extern0 

com o objetivo de subsidiar a análise de capacidade econômica. financeira e orcamentária, visando honrar com as 

obrigaçöes presentes e futuras. 

12. POLÍTICA DE TRANSPARÊNCIA 

Conforme a Portaria MTP n° 1.467/2022, as informações contidas nessa Politica de Investimentos e em suas possivers 
revisões deverão ser disponibilizadas aos interessados, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua aprovação. 

A vista da exigência contida no art. 4o, incisos L, II, II, IVeV. § 1° e 2° e ainda. art 5° da Resolução CMN n°4.963/2021, 

a Politica de Investimentos deverá ser disponibilizada no site do INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARAIBA DO 
SUL - PREVSUL, Diário Oficial do Município ou em local de fácil acessoe visualizacão, sem prejuízo de outros canaiS 
oficiais de comunicação. 

13. 

Todos e demais documentos correspondentes a análise, avaliacão, gerenciamento, assessoramento e decis­o, 
deveráo ser disponibilizados via Portal de Transparência de próoria autoria ou na melhor qualidade de disponibilizaçao 
aos interessados. 

CREDENCIAMENTO 

Seguindo a Portaria MTP n° 1.467/2022 que determina que antes da realizacão de qualquer novo aporte, o INSTITUTO 
DE PREVIDENCIA DE PARAIBA D0 SUL - PREVSUL, na fiqura de seu Comitê de Investimentos, deverá assegurar 
que as Instituições Financeiras escolhidas para receber as aplicacões dos recursos tenham sido objeto de previo 
credenciamento. 

Complementarmente, a própria Resolução CMN n° 4.963/2021 em seu Art. 10 $10, inciso VI e §3°, determina que as 
Instituiçöes Financeiras escolhidas para receber as aplicacões dos recursos deverão passar pelo prévio 
credenCiamento. Adiciona ainda o acompanhamento e a avaliac£o do gestor e do administrador dos fundos de 
investimento. 

Considerando todas as exigências, o INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL, através de 
seu Edital de Credenciamento, deverá atestar o cumprimento integral de todos os requisitos mínimos de 

credenciamento, inclusive: 

a) atos de registro ou autorização na forma do $1° e inexistência de suspensão ou inabilitação pelo Banco Central do 

Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários ou órgão competente; 

b) observância de elevado padr�o ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e auséncia de 
restrições que, a critério do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários ou de outros órg�os 
competentes desaconselhem um relacionamento seguro 

c) análise do histórico de sua atuação e de seus principais controladores 

d) experiência minima de 5 anos dos profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de terceiros; e 

e) análise quanto ao volume de recursos sob sua gestão e administração, bem como quanto a qualificação do corpo 
técnico e segregação de atividades. 
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Deverá ser realizado o credenciamento, inclusive, das corretoras e distribuidoras de titulos e valores mobiliários 

("CCTVM olou DTVM") que tenham relação com operacões diretas com titulo de emissão do Tesouro Nacional que 

forem registradas no Sistema Especial de Liquidacão e Custódia - SELIC e Titulos Privados de emissão de InstituiÇões 

Financeiras. 

A conclusåo da análise das informações e da verificacão dos requisitos estabelecidos para o credenciamento, deverá 

ser registrada em Termo de Credenciamento. O Termo deverá observar os seguintes requisitos: 

a) Estar embasado nos formulários de diligência previstos em códigos de autorregulação relativos à administração de 

recursos de terceiros, disponibilizados por entidade representativa dos participantes do mercado financeiro e de capitais 

que posSua convênio coma CVM para aproveitamento de autorrequlacäo na indústria de fundos de investimento; 

b) Ser atualizadoa cada 24 (vinte e quatro) meses. 

c) Contemplar, em caso de fundos de investimentos, o administrador, o gestor e o distribuidor do fundo; e 

d) Ser instruido, com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado na pagina 

da Previdência Social, disponível na internet. 

Em aspectos mais abrangentes, no processo de selecão dos gestores e administradores, deverão ser considerados os 

aspectos qualitativos e quantitativos, tendo como paråmetro de análise o mínimo: 

Tradição e Credibilidade da Instituicão ? envolvendo volume de recursos administrados e geridos, no Brasil e 

no exterior, capacitação profissional dos agentes envolvidos na administracão e gestão de investimentos do fundo, que 

Inciuem Tormação acadêmica continuada, certificações, reconhecimento público etc., tempo de atuaçãoe maturidade 

desses agentes na atividade, reqularidade da manutencão da equipe. com base na rotatividade dos profissionaise na 
tempestividade na reposição, além de outras informações relacionadas com a administração e gestão de investimentOs 

que permitam identificar a cultura fiduciária da instituicão e seu compromisso com princípios de responsabilidade nos 

investimentos e de governança, 

Gestão do Risco ? envolvendo qualidade e consistência dos processos de administração e gestão, em especial 

aos riscOs de crédito ? quando aplicável ? liquidez, mercado. legal e operacional, efetividade dos controles internos, 

envolvendo, ainda, o uso de ferramentas, softwares e consultorias especializadas, regularidade na prestação de 

informações, atuação da área de ?compliance?, capacitação profissional dos agentes envolvidos na administração e 
gestão de risco do fundo, que incluem formação acad�mica continuada, certificações, reconhecimento público etc., 

tempo de atuação e maturidade desses agentes na atividade, regularidade da manutenção da equipe de risco, Com 

base na rotatividade dos profissionaise na tempestividade na reposição, além de outras informações relacionadas com 

a administração e gestão do riscO; 

Avaliação de aderência dos Fundos aos indicadores de desempenho (Benchmark) e riscos ? envolvendo a 
correlação da rentabilidade com seus objetivOs e a consistência na entrega de resultados no período mínimo de dois 
anos anteriores ao credenciamento. 

Entende-se que os fundos de investimentos possuem uma gestão discricionária, na qual o gestor decide pelos 
investimentos que vai realizar, desde que, respeitando o regulamento do fundo de investimento e as normas aplicáveis 

aos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS. 

No que tange ao distribuidor, instituição integrante do sistema de distribuição ou agente autônomo de investimento, sua 
análise e registro recairá sobre o contrato para distribuiçåo e mediação dos produtos ofertado e sua regularidade com 
a Comissåo de Valores Mobiliários - CVM. 

Complementarmente ao processo de credenciamento, somente seräo considerados aptos ou enquadrados a 

receberem recursos do INSTITUTO DE PREVJÓÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL -PREVSUL, Os fundos de investimento 
que possuam por prestadores de serviços de gestäo e administração de recursos, as Instituições Financeiras que 

atendem cumulativamente as condições 
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a) O administrador OU gestor dos recursos seja instituicâo autorizada a funcionar pelo Banco Centra do Bras 

obrigada a instituir comite de auditoria e comite de riscos n0s termos da reoulamentacão do Conseho Monetário 

b) O administrador do fundo de investimento detenha no máximo. 50% dos recursos sob Sua administração oriundos 

Regimes Próprios de Previdència Social e 

C) Ogestor e o administrador do fundo de investimento tenham sido objeto de prévio credenciamento e que seja 

Considerado pelos responsáveis pela gestão dos recursos do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL 

PREVSUL como de boa qualidade de gestãoe ambiente de controle de investimento 

Em atendimento aos requisitos dispostos. deverão ser observados apenas guando da aplicação dos recursOS. podendo 

OS fundos de investimentos não enguadrados nos termos acima permanecer na carteira de investimentog do 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL até seu respectivo resgate OU vencimento 

13.1. Processo de Execução 

O credenciamento se darå por meio eletrônico, através do sistema eletrônico utilizado pelo INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA DE PARAÍBA DO SUL- PREVSUL. no âmbito de controle inclusive no gerenciamento dos �ocumentos 

e certidões negativas requisitadas. 

Fica definido adicionalmente como medida de sequranca e como critério documental para credenciamento, o relatoo 

Due Diligence da ANBIMA entendidos como "Seção UM, DOIS e TRES". 

Encontra-se qualificado a participar do processo seletivo qualguer Instituicão Financeira administradora elou gestora 

de recurSOS tinanceiros dos fundos de investimentos em que figurarem instituicões autorizadas a funCionar pelo Banco 

Central do Brasil obrigadas a instituir comitê de auditorja e comitê de riscos. nos termos das Resoluções CMN n 

3.198/2004 e n° 4.557/2017, respectivamente. As demais Institujcões Financeiras que não cumprem tais requisitOS, 

podem ser credenciadas normalmente, entretanto para tal Instituicão Financeira estar apta ao aporte �o INSOTO 

DE PREVIDENCIA DE PARAIBA DO SUL - PREVSUL deve ter ao menos um dos prestadores de serviço devidamente 

enquadrado. 

Os demais parâmetros para o credenciamento foram adotados no processo de implantação das regras, procedimentos 

e controles internos do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL que visam garantir o 

Cumprimento de suas obrigações, respeitando esta Politica de Investimentos, observados os segmentos, Iimites e 

demais requisitos previstos estabelecidos e os parâmetros estabelecidos nas normas gerais de organizaçáo e 

funcionamento dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS, em regulamentacão da Secretaria de Previdéência. 

13.2. Validade 

As análises dos quesitos verificados nos processos de credenciamento, deverão ser atualizados a cada 24 (vinte e 

quatro) meses ou sempre que houver a nece_sidade. 

Rliea 

Nacional, 



orevidoncla 

PREVSU 

Instituto de Previd�ncia de Paraiba do Sul -PREVSUL 
Av. Prefeito Bento Gonçalves Pereira, n. 583 - Centro 
PARAIBA DO SUL - RJ 

14. PRECIFICAÇÃO DE ATIVOS 
Os principios e critérios de precificação para os ativos e os fundos de investimentos gue cornpõe ou qUe virão a compor 
a carteira de investimentos do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL- PREVSUL deverão seQuir o 

critério de precificação de marcação a mercado (MaM) 

14.1 METODOLOGIA 

14.1.1 MARCAÇÕES 
O processo de marcação a mercado consiste em atribuir um preco justo a um determinado ativo ou derivativ0. seja 

pelo preço de mercado, caso haja liquidez, ou seja, na ausência desta, pela melhor estimativa que o preço �o ativo 
teria em uma eventual negociação. 

O processo de marcação na curva consiste na contabilizacão do valor de compra de um determinado titulo, acrescido 

da variaçåo da taxa de juros, desde que a emissäo do papel seja carregada até o seu respectivo vencimento O valor 
serå atualizado diariamente, sem considerar a oscilações de preço auferidas no mercado. 

14.2 CRITÉRIOS DE PRECIFICAÇÃO 

14.2.1 TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS 

São ativos de renda fixa emitidos pelo Tesouro Nacional, que representam uma forma de financiar a divida puolica e 
permitem que os investidores emprestem dinheiro para o governo, recebendo em troca uma determinada rentabilidade. 

Possuem diversas caracteristicas como: liquidez diária, baixo custo, baixíssimo risco de crédito, e a solidez de uma 
instituiç«o enorme por trás. 

Como fonte primária de dados, a curva de titulos em reais, gerada a partir da taxa indicativa divulgada pela ANBIMA e 
a taxa de juros divulgada pelo Banco Central, encontramos o valor do preço unitário do titulo público. 

Onde: 

Marcação a Mercado 

Através do preço unitário divulgado no extrato do custodiante, multiplicado pela quantidade de titulos püblicos detidos 
pelo regime, obtivemos o valor a mercado do titulo público na carteira de investimentos. Abaixo segue formula. 

Vm= PU A ual * Q7ritulo 

Vm= Valor de Mercado 

PUatual= Preço Unitário Atual 

Qttitulos = Quantidade de Titulos em Posse do regime 

Marcaç¥o na Curva 
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Na aquisição dos Titulos Públicos Federais contabilizados pelos respectivos custos de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos, o INSTITUTO DE PREVID�NCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL deverá Cumprir 
cumulativamente as exigências da Portaria MTP n° 1.467/2021 sendo elas: 

a) seja observada a sua compatibilidade com os prazos e taxas das obrigações presentes e futuras, 

b) sejam classificados separadamente dos ativos para negociação, ou seja, daqueles adquiridos com o propósito 
de serem negociados, independentemente do prazo a decorrer da data da aquisição; 

©) seja comprovada a intenção e capacidade financeira do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE PARAIBA DO 
SUL -PREVSUL de mantê-los em carteira até o vencimento; e 

d) sejam atendidas as normas de atuária e de contabilidade aplicáveis, inclusive no que se refere à 
obrigatoriedade de divugação das informações relativas aos titulos adquiridos, ao impacto nos resultados 
aos requisitos e procedimentos, na hipótese de alteração da forma de precificação dos titulos de enissão do 
Tesouro Nacional. 

Como a precificação na curva é dada pela apropriação natural de juros até a data de vencimento do título, as tormulas 
variam de acordo com o tipo de papel, sendo: 

Onde: 

Tesouro IPCA - NTN-B 

O Tesouro IPCA - NTN-B Principal possui fluxo de pagamento simples, ou seja, o investidor faz a aplicação e resgata 
o valor de face (valor investido somado à rentabilidade) na data de vencimento do titulo. 

E um titulo pós-fixado cujo rendimento se dá por uma taxa definida mais a variação da taxa do Indice Nacional de Preço 
ao Consumidor Amplo em um determinado período. 

O Valor Nominal Atualizado é calculado através do VNA na data de compra do titulo e da projeção do IPCA para a data 
de liquidação, seguindo a equação: 

VNA = VNAdata de compra *(1 + IPCAproje ta do) 1/252 

VNA = Valor Nominal Atualizado 

VNAdata de compra = Valor Nominal Atualizado na data da compra 

IPCAproje ta do = Inflação projetada para o final do exercicio 

O rendimento da aplicaç£o é recebido pelo investidor ao longo do investimento, por meio do pagamento de juros 
semestrais e na data de vencimento com resgate do valor de face somado ao último cupom de juros. 

Tesouro SELIC - LFT 

O Tesouro SELIC possui fluxo de pagamento sinples pós-fixado pela variação da taxa SELIC. 
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Onde: 

VNA = Valor Nominal Atualizado 

VNAdata de compra = Valor Nominal Atualizado na data da compra 

Onde: 

SELICmeta = Inflação atualizada 

ALINe um titulo prefixado, ou seja, sua rentabilidadeé definida no momento da compra, que não faz pagamentos 
semestrais. A rentabilidade é calculada pela diferenca entre o preco de compra do titulo e seu valor nominal no 

vencimento, R$ 1.000,00. 

Tesouro Prefixado - LTN 

A partir da diferença entre o preço de compra e o de venda, é possivel determinar a taxa de rendimento. tssa ad 
pode ser calculada de duas formas: 

Taxa Efetiva no Período =Valor de Venda -1 *100 
|Valor de Compra 

Taxa Efetiva no Período = Taxa negociada no momento da compra 

Valor de Venda = Valor de negociação do Título Público na data final 

Valor de Compra = Valor de negociação do Titulo na aquisiçáo 

Qu, tendo como base um ano de 252 dias úteis: 

Taxa Efetiva no Período= Valor de Venda 252 
Valor de Compra/dias úteis no período 

Taxa Efetiva no Período = Taxa negociada no momento da compra 

Valor de Venda = Valor de negociação do Titulo Público na data final 

Valor de Compra = Valor de negociação do Titulo na aquisição 
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Tesouro Prefixado com Juros Semestrais - NTN-F 

Na NTN-F ocorre uma situacão semelhante a NTN-B. Com paamentos semestrais de juros só que com a taxa pré 

fixada e pagamento do último cupom ocorre no vencimento do titulo, juntamente com o resgate �o valor de face. 

A rentabilidade do Tesouro Pré-fixado com Juros Semestrais pode ser calculada sequndo a equaça0 

Em que DUn é o número de dias úteis do periodo e TIR é a rentabilidade anual do título. 

Tesouro IGPM com Juros Semestrais - NTN-C 

ANTN-C tem funcionamento parecido com NTN-B, coma diferenca no indexador, pois utiliza o lGP-M ao inves de 

IPCA. Atualmente, as NTN-C não são ofertadas no Tesouro Direto sendo apenas recomprado pelo Tesouro Naclonal. 

O VNA desse titulo pode ser calculado pela equação: 

Onde: 

Onde N1 representa o número de dias corridos entre data de liguidacão e primeiro do mês atual e N2 sendo o 

número de dias corridos entre o dia primeiro do mês seguinte e o primeiro mês atual. 

Cotação= 

Como metodologia final de apuração para os Titulos Públicos que apresentam o valor nominal atualizado, finaliza-se 

a apuraçåo nos seguintes passos: 

() identificação da cotação: 

100 

VNA = VNAdata de compra *(1 + IGPMproje ta do) N1/NZ 

(1 + Taxa ) Du 
252 

Cotação = éo valor unitário apresentado em um dia 

Taxa = taxa de negociação ou compra o Titulo Público Federal 

(i) identificação do preço atual: 

Preço = v NACotaçãol 
100 
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Preço valor unitário do Titulo Público Federal 

14.2.2 FUNDOS DE INVESTIMENTOS 

VNA= Valor Nominal Atualizado 

A Instrução CVM 555 dispõe sobre a constituição, a administracão, o funcionamento e a divulgação de informações 
dos fundos de investimento. 

Onde: 

Cotação= éo valor unitrio apresentado em um dia 

O investimento em um fundo de investimento, portanto, confere dominio direto sobre fração ideal do patrimonio dado 

que cada cotista possui propriedade proporcional dos ativos inerentes à composicão de cada fundo, sendo inteiramente 

responsável pelo ônus ou bônus dessa propriedade. 

Através de divulgação pública e oficial, calcula-se o retorno do fundo de investimentos auferindo o rendimento do 

período, multiplicado pelo valor atual. Abaixo segue fórmula: 

se: 

retorno =(1 + Santerior) * Rendundo 

Retorno: valor da diferente do montante aportado e o resultado final do periodo 

Onde: 

Santerior : saldo inicial do investimento 

Para auferir o valor aportado no fundo de investimento quanto a sua posição em relação a quantidade de cotas, calcula 

Rendrundo : rendimento do fundo de investimento em um determinado periodo (em percentual) 

Vatual = Veota * Qtcotas 

Vatual : valor atual do investimento 

Vcota : valor da cota no dia 

Qteotas : quantidade de cotas adquiridas mediante aporte no fundo de investimento 

Em caso de fundos de investimento imobiliários (FlII), onde consta ao menos uma negociaçáo de compra e venda no 

mercado secundário através de seu ticker; esse será calculado através do valor de mercado ivulgado no site do 

eieuo 
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BM&FBOVESPA; caso contrário, serå calculado a valor de cota, atrayés de divulgado no sita da riaasr, a 
Mobiliários -CVM. 

14.2.3 T0TULOS PRIVADOS 

Titulos privados são titulos emitidos por empresas privadas visando å captação de recursos 

As operações compromissadas lastreadas enm titulos públicos sâo operacÖes de cornpra (venda) corn rori 
revenda (recompra). Na partida da operação são definidas a taxa de rermuneracão ea data de venamrt ia A 
Para as operações compromissadas sem liquidez diária, a marcacão a rmercado será orn and m 

praticadas pelo emissor para o prazo do titulo e, adicionalmente, um spread da natureza da oer Pa n 

operaçoes compromissadas negociadas com liquidez diária, a marcacão a mercado será realizada rn asa n 2 
de revenda/recompra na data. 

Os certificados de depósito bancário (CDBS) são instrumentos de captacão de recursOs utilizados pr isttu/e 

Tinanceiras, os quais pagam ao aplicador, ao final do prazo contratado, a rermuneracao prevista, ue erm Gera art 

ou pré-fixada, podendo ser emitidos e registrados na CETIP. 

Os CDBs pré-fixados são titulos negociados com ágio/deságio em relacão à curva de juros ern reais AarA n 

CDB e realizada descontando o seu valor futuro pela taxa pré-fixada de mercado acrescida do sprgad 1e2 

acordo com as bandas de taxas referentes ao prazo da operação e rating do enissor 

Os CDBs pós-fixados são titulos atualizados diariamente pelo CDI. Qu seja, pela taxa de juros baseada ra a13 713 

dos dep0Sitos interbancários de um dia, calculada e divulgada pela CETIP Geralmente. o CDI é acrescido de uma tar3 

Ou por percentual spread contratado na data de emissäo do papel. A marcacão do CDB é realizada descontarco o se 

Valor ruturo projetado pela taxa pré-fixada de mercado acrescida do spread definido de acordo corm as fair3s te 3S 

em vigor. 

15. FONTES PRIMÁRIAS DE INFORMAÇÕES 
Como oS procedimentos de marcação a mercado são diários, como norma e sempre que possivel, adota-se preços 

e cotações das seguintes fontes: 

a) Títulos Públicos Federais e debêntures: Taxas Indicativas da ANBIMA - Associação Brasileira das Entdades 
dos Mercados Financeiros e de Capitais (htps://www.anbima.com. br/pt_brlinformartaxas-de-ttuics 

publicos.htm); 

b) Cotas de fundos de investimentos: 
(htp://www.cvm.gov.br/menu/regulados/fundos/consultas/fundos.html); 

Comissão de 

opções sobre ações Ações, 

MobiliárOS 

Valor Nominal Atualizado: Valor Nominal Atualizado ANBIMA - Associação Brasileira das Entcades dos 
Mercados Financeiros e de Capitais (https://www.anbima.com.br/pt_brlinformarivalor-nomina-atuaizado. htm) 

líquidas e termo de 

e) Certificado de Depósito Bancário - CDB: CETIP (http://www.b3.com.br/pt br/). 

ações: 

CVM 

BM&FBOVESPA 

Rliiie 

(htp://www. bmfbovespa.com.brlpt_brl); e 

Valores 
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16. 
Para o acompanhamento e avaliação dos resultados da carteira de investimento e de seus respectivos fundos de 

investimentos, serão adotados metodologias e critérios que atendam conjuntamente as normativas expedidas pelos 
órgãos fiscalizadores e reguladores. 
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Como forma de acompanhamento, será obrigatório a elaboração de relatórios mensais, que contemple no mínim¡ 
informações sobre a rentabilidade e riscos das diversas modalidades de operações realizadas quanto as aplicações 
dos recursos do INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL, bem como a aderéncia das 

alocações e dos processos decisórios relacionados. 

POLÍTICA DE ACOMPANHAMENTOE AVALIAÇÃO 

O referido relatório mensal deverá ser acompanhado de parecer do Comitê de Investimentos, que deverá apresentar a 
análise dos resultados obtidos no mês de referência, inclusive suas considerações e deliberações. 

O Comitë de Investimentos deverá apresentar no mínimo o plano de acão com o cronograma das ativIdades a serem 

desempenhadas relativas à gestão dos recursOs. 

Deverão fazer parte dos documentos do processo de acompanhamento e avaliação: 

b) 

a Editorial sobre o panorama econômico relativo à semana e mês anterior; 

d) 

e) 

Relatorio Mensal que contém: análise qualitativa da situação da carteira em relação à composiçao, 
rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de Investimentos, riscos; análise quantitativa baseada em 

dados históricos e ilustrada por comparativos gráficos; cumprindo a exigência da Portaria MTP n° 1.46712022. 

Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados a lCVM 555/2014 que contém: análise de 

regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo; 
Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados como "Estruturados" que contém: análise de 

regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo e 

Relatório de Análise da Carteira de Investimentos com parecer opinativo sobre estratégia tática. 

17. PLANO DE CONTINGÊNCIA 
O Plano de Contingência estabelecido, contempla a abrangência exigida pela Resolução CMN n° 4.963/2021, em seu 
Art. 4°, inciso VIII, ou seja, entende-se por "contingência" no âmbito desta Politica de Investimentos a excessiva 
exposição a riscos e potenciais perdas dos recursos. 

Com a identificação clara das contingências, chegamos ao desenvolvimento do plano no processo dos investimentos, que abrange não somente a Diretoria Executiva e Gestor dos Recursos, como também o Comitê de Investimentoseo 

Conselho Deliberativo. 

17.1 EXPOSIÇÃO EXCESSIVA A RISCO 
Entende-se como Exposiçäo a Risco os investimentos que direcionam a carteira de investimentos do INSTITUTODE 
PREVIDÊNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL para o não cumprimento dos limites, requisitos e normas 
estabelecidos aos Regimes Próprios de Previdência Social. 

O não cumprimento dos limites, requisitose normas estabelecidos, podem ser classificados como sendo: 

Riina 
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1 Desenquadramento da Cateira de Investimentos: 
Desenquadramento do Fundo de Investimento, 
Desenguadramento da Politica de Investimentos, 
Movimentações Financeiras näão autorizadas; 

3 
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Caso identificadoO não cumprimento dos itens descritos, ficam os responsáveis pelos investimentos, devidamente 

definidos nesta Política de Investimentos, obrigados a: 

Contingências 

1-Desenquadramento da 
Carteira de Investimentos 

2- Desenquadramento do 
Fundo de Investimento 

3- Desenguadramento da 
Politica de Investimentos 

4- Movimentações 
Financeiras não autorizadas 

Medidas 

a) Apuração das causas 
acompanhado de relatório; 
b) ldentificação dos 
envolvidos a contar do início 
do processo; 
c) Estudo Técnico Com a 
viabilidade para o 
enquadramento. 
a) Apuração das causas 
acompanhado de relatório; 
b) ldentificação dos 
envolvidos a contar do inicio 
do processo; 
c) Estudo Técnico com a 
viabilidade para o 
enguadramento. 
a) Apuração das causas 
acompanhado de relatório: 
b) ldentificação dos 
envolvidos a contar do início 

do processo; 
Estudo Técnico com a 

viabilidade para 0 
enquadramento. 
a) Apuração das causas 
acompanhado de relatório; 
b) ldentificação dos 
envolvidos a contar do início 

do processo; 
c) Estudo Técnico com a 
viabilidade para resolução; 
d) Açõese Medidas, se 
necessárias, judiciais para a 
responsabilização dos 
responsáveis. 

17.2 POTENCIAIS PERDAS DOS RECURSOS 

Resolução 

Curto, Médio e Longo Prazo 

Curto, Médio e Longo Prazo 

Curto, Médio e Longo Prazo 

Curto, Médio e Longo Prazo 

Rleve 
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1- Potenciais perdas de recursos 

Contingências 

CONTROLES INTERNOS 

C) 

Medidas 

a) Apuração das causas 
acompanhado de relatório 
b) ldentificação dos envolvidos a 
contar do início do processo; 
c) Estudo TécnicO com a 
viabilidade administrativa, 
financeira e se for o caso, jurídica. 

Antes de qualquer aplicação, resgate ou movimentacões financeiras 0corridas na carteira de investimentos do 

INSTITUTO DE PREVID�NCIA DE PARAÍBA D0 SUL- PREVSUL. os responsáveis pela gestão dos recursos deverao 
seguir todos os princípios e diretrizes envolvidos nos processos de aplicação dos recursos. 

f 

O acompanhamento mensal do desempenho da carteira de investimentos em relacãoa Meta de Rentabilidade detinida, 

garantira ações e medidas no curto e médio prazo do eguacionamento de guaisquer distorções decorrentes dos iSCOs 

a ela atrelados. 

Com base nas determinacões da Portaria MTP n° 1.467/2022. foi instituído o Comitê de Investimentos através do Ato 

Normativo INSTITUTO DE PREVID�NCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL, Com a finalidade mínima de participar 
no processo decisório quanto à formulação e execução da Política de Investimentos. 

Suas ações são previamente aprovadas em Plano de Acão estipulado para o exercício corrente e seu controle sera 
promovido pelo Gestor dos Recursose Presidente do Comitê de lnvestimentos. 

a) garantir o cumprimento das normativas vigentes; 

Entende-se como participação no processo decisório quanto à formulaçãoe execução da Política de Investimentos a 

abrangência de: 

b) garantir o cumprimento da Política de Investimentos e suas revisões: 

Resolução 

Curto, Médio e Longo Prazo 

d) monitorar o grau de risco dos investimentos; 

garantir a adequação dos investimentos de acordo com o perfil do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE 

PARAÍBA DO SUL - PREVSUL; 

e) observar que a rentabilidade dos recursos esteja de acordo com o nível de risco assumido: 

garantir a gestão ética e transparente dos recursos; 

g) garantir a execução dos processos intern0S voltados para área de investimentos; 

instaurar sindicância no âmbito dos investimentos e processOs de investimentos se assim houver a 

necessidade; 

executar plano de contingência no âmbito dos investimentos conforme definido em Politica de Investimentos 
se assim houvera necessidade: 
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)) garantir a execuçáo, o Cumprimento e acompanhamento do Credenciamento das Instituiçöes Financeiras, 

K) garantir que a Alocaçåo Estrategica esteja em consonância com os estudos técnicos que nortearam o equillbrio 

atuarial e financeiro e 

qualquer outra atividade relacionada diretamente a área de investimentos. 

Tod0 o acompanhamento promovido pelo Comitê de Investimentos será designado em formato de relatório elou 

parecer, sendo disponibilizado para apreciação, análise, contestação e aprovação por parte do Conselho de 

Deliberação. Sua periodicidade se adequada ao porte do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL -

PREVSUL 

Os relatórios e/ou pareceres supracitados serão mantidos e colocados à disposicão do Ministério da Previdência Social, 

Secretária de Previdência Social - SPREV, Tribunal de Contas do Estado. Conselho Fiscal, Controle Interno e demais 

orgãos fiscalizadores e interessados. 

19. DISPOSIÇÖES GERAIS 
A presente Política de Investimentos poderá ser revista no Curso de sua execucão e deverá ser monitorada no Curno 

prazo, a Contar da data de sua aprovação pelo orgao superior competente do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE 
PARAIBA DO SUL - PREVSUL, sendo que o prazo de validade compreenderá apenas o ano de 2024. 

Reunióes extraordinárias promovidas pelo Comite de Investimentos e posteriormente com Conselho Deliberativo do 

INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARAÍBA DO SUL- PREVSUL seräo realizadas sempre que houver necessldade 

Oe ajustes nesta Politica de Investimentos perante o comportamentolconjuntura do mercado, quando se apresentar o 

interesse da preservação dos ativos financeiros e/ou com vistas à adequação à nova legislaçáo. 

A Politica de Investimentos e suas possiveis revisões, a documentacão que os fundamenta, bem como as aprovaçoes 

exigidas, permanecerão à disposição dos órgâos de acompanhamento, supervisão e fiscalização pelo prazo de 10 

(dez) anos. 

Deverâo estar certificados os responsáveis pelo acompanhamento e operacionalização dos investimentos do 

INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARAÍBA DO SUL - PREVSUL, através de exame de certificação organ1zado por 

entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais, cujo conteúdo 

abranger�, no minimo, o contido no anexo a Potaria MTP n 1 46712022. Art. 76, Inciso lI. 

A comprovação da habilitação ocorrera mediante o preenchimento dos campos específicOs constantes do 

Demonstrativo da Politica de Investimentos- DPIN e do Demonstrativo de Aplicações e Investimentos dos Recursos 

DAIR 

As Instituições Financeiras que operem e que venham a operar com o INSTITUTO DE PREVIDËNCIA DE PARA0BA 

DO SUL -PREVSUL DOderão, a titulo institucional, oferecer apoio técnico através de Cursos, seminários e workshops 

ministrados por profissionais de mercado e/ou funcionânos das lnstituições para capacitação de servidores e membros 

dos orgâos coleg1ados. bem como, contraprestação de serviços e projetos de iniciativa do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DE PARAIBA DO SUL -PREVSUL, Sem que haja ônus ou compromisso vinculados aos produtos de 

investimentos 

Casos omissos nesta Política de Investimentos remetem-se à Resolução CMNn°4.963/2021 e suas e à Portaria MTP 

n 1 467/2022 e demais normat1vas pertinentes aos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS. 

É parte integrante desta Politica de Investimentos, cópia da Ata do Comitê de Investimentos que é participante do 

processo decisono quanto a sua formulação e execução, cópia da Ata do Conselho de Previdência (órgão superior 

de deliberaçao) competente que aprova o presente instrumento, devidamente assinada por seus membros. 

Este docunento devera ser assinado 

RViao 
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a) pelo representante do INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DE PARAÍBA DO SUL -PREVSUL e 
b) pelos responsåveis pela elaboração, aprovacão e execucão desta Política de Investimentos em atendimento 

ao art. 91° da Portaria n° 1.467/2022. 

20. ASSINATURAS 

Elis da Costa Cândido 
Diretora-Presidente 

Rauto ANieue 
Rafaela Murta Antônio Vieira 

Controladora Interna 

Membros da Diretoria Executiva 

Membros do Comitê de Investimentos 

Elis da Costa Cândido 
Diretora-Presidente - Membro 

Lidiane do Nascimento Pontes 
Vice-Presidente 

Rafaela Murta Antônio Vieira 
Controladora Interna - Membro 

Lidiane do Nascimento Pontes 
Vice-Presidente - Membro 

Lucio Jorge Nunes Pureze Jorge 
Membro 

Membros do Conselho Deliberativo 
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Antonió Jos# Alves Gomes 
Membro 

Fenanta Braga Calixto 
Membro 

Lidiane do Nascimento Pontes 
Vice-Presidente -Membro 

Leonardo Souza Soares 
Membro 

Elis a Costa Cândido 
Diretora-Presidente- Membro 

Rafaela Murta Antônio Vieira 
Controladora Interna - Membro 

W Lei n" 9.71771998, art. 1°- Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municipios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de 

modo a garantir o seu eguilíbrio financeiro e atuarial (...). 

IAI htps /ww. gov.britrabalho-eprevidencia/pt-brlassuntos/providoncia-no-sorvico-publico/pro-gestao-rpps-certificacao-instituciona/manualdacortiticacaoprofissionalversao1.1 pdf 


